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Aos 13 dias do mês de dezembro de 2023, pelas 10 horas, reuniu a Comissão de 

Trabalho, Segurança Social e Inclusão, na Sala 1 do Palácio de São Bento, na presença 

das Senhoras e dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz 

parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

I PARTE – 10h00 
Audição da Federação Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro 
(FEVICCOM), a requerimento do Grupo Parlamentar do PCP, sobre a aplicação aos 
trabalhadores das pedreiras do regime jurídico de antecipação da idade legal de reforma; 
Maria de Fátima Marques Messias   
Nuno Miguel Costa Gonçalves 
             
ll PARTE – 11h15 
  

1. Apreciação e votação das atas das reuniões n.º 74 e 75, respetivamente de 15 de 
novembro e de 7 de dezembro; 

2. Comunicação de baixa à Comissão e distribuição de iniciativas - designação do 
Deputado autor do parecer e deliberação sobre a submissão a apreciação pública 
e eventuais consultas a realizar; 

3. Discussão e votação do relatório sobre o Projeto de Lei n.º 412/XV/1.ª (PAN) - 
Aprova o regime de faltas justificadas ao trabalho por motivo de morte ou 
assistência a animal de companhia; 

Relatora: Emília Cerqueira (PSD) 
4. Discussão e votação na especialidade dos Projetos de Resolução n.ºs 873/XV/1.ª 

(PS) — Recomenda ao Governo que promova melhores condições de acesso ao 
trabalho para estudantes e 881/XV/1.ª (PAN) — Recomenda ao Governo que adote 
medidas de valorização do Estatuto do Trabalhador-Estudante; 

5. Discussão e votação, nos termos do artigo 75.º do RAR, dos seguintes projetos de 
voto: 

- Projeto de voto n.º 517/XV/2.ª (PSD) — De saudação pelo Dia Internacional e Nacional das 
Pessoas com Deficiência; 
- Projeto de voto n.º 521/XV/2.ª (PCP) — De saudação por ocasião do Dia Internacional das 
Pessoas com Deficiência; 
- Projeto de voto n.º 530/XV/2.ª (BE) — De saudação ao Dia Internacional das Pessoas com 
Deficiência; 

6. Discussão e votação do requerimento apresentado pelo Grupo Parlamentar do 
PSD para audição, urgente, da Senhora da Ministra do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, Ana Mendes Godinho, e do anterior Provedor da Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa, Dr. Edmundo Martinho, sobre os investimentos da Santa 
Casa Global. 

7. Outros assuntos. 

___________________ 

 

Aberta a reunião, a Senhora Vice-Presidente da Comissão de Trabalho, Segurança 

Social e Inclusão, Deputada Ana Bernardo (PS), que conduziu os trabalhos dada a 

impossibilidade de a Senhora Presidente estar presente, cumprimentou as Senhoras e 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=KZbSyUSBdcS7A%2fRMQvxt5CQXFY6MnZVok%2bx4HHZUvXMRnnK1E6RkOEd56RcgM5yNhU%2byxWa9deDV1daDXnaUAKKRqoNyTczznJpGOT4x1Z%2bn7RJkAVplhK7ZlTv1iXjx5JEO4tiKd0pQ9GmHUdXIJg2mYVvqGU3sMzeNrHmJ8YtHD6Pg162jw9AizyUGKrWgt7VAhvcJfoOWtsXLgcLPxlzE3NMQ109yca%2fzePihfyeJeVesadBLyaKCy1rXP6WxtW1xAuOv%2b4xvwtz7AUtVoMj5iN9Eg0Zeeq4d0Ynfk6rc0ZJ%2feQ4lB9cLp8mJJTxmT9VNov8UziruPX32bIwofwHGtx08rKjmf796KxN%2bWYZBuogeZUWUfXQlJkveo7AygvTnzNvSY2uRO6CF8%2bsG7bVVGwFViJqcKjKAX3E9YMZRwyS1QbKHHXzzI1MPnEvqaB1kh0DTLRe3cQ5iwjJhRJyAeSiSc8M1TTZD5GlQwiLvLVgnAUarWKlE8emx1yUW63H2roBZIBWd7ul9mne56Fyzah19TL18KsBO%2by9xLcEkehnsO%2bxUjhYNO8QwkHzeTUxVSFG1ce2NBXxnBG7BAFSVv6680dUcSjaC9LTfMRbmff9hCEzf9WkHnaFkCX92pk6mzqE4oey4VMMh2C11AQ%3d%3d&fich=Audi%c3%a7%c3%a3o+da+FEVICCOM+e+da+Diretora+de+Seg.+Social+do+Centro+Nacional+de+Pens%c3%b5es.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152146
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=233243
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=233243
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=233269
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/Detalhe-Votos.aspx?BID=147447&ACT_TP=VOT
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/Detalhe-Votos.aspx?BID=147451&ACT_TP=VOT
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/Detalhe-Votos.aspx?BID=147460&ACT_TP=VOT
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os Senhores Deputados presentes, entrando-se de seguida na apreciação da Ordem do 

Dia, nos seguintes termos: 

 
I PARTE – 10h00 
Audição da Federação Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro 
(FEVICCOM), a requerimento do Grupo Parlamentar do PCP, sobre a aplicação aos 
trabalhadores das pedreiras do regime jurídico de antecipação da idade legal de reforma; 
Maria de Fátima Marques Messias   
Nuno Miguel Costa Gonçalves 
             

A Senhora Presidente em exercício começou por saudar a delegação de representantes 

da Federação Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro 

(FEVICCOM), Maria de Fátima Messias e Nuno Gonçalves, agradecendo a 

disponibilidade para estarem presentes. 

 

Após enquadrar o objeto da audição e explicitar a metodologia a adotar, concedeu a 

palavra ao Senhor Deputado Alfredo Maia (PCP) que, na qualidade de requerente, 

apresentou o requerimento que motivou a realização da audição. 

  

Antes de dar a palavra os representantes da FEVICCOM, para intervenção inicial, a 

Senhora Presidente em exercício deu nota de que a Senhora Diretora do Centro 

Nacional de Pensões, a ser ouvida sobre a mesma temática da presente audição, já 

tinha manifestado disponibilidade de agenda para a semana seguinte. Após o 

esclarecimento, intervieram a Dra. Maria de Fátima Messias e Senhor Nuno Gonçalves.  

 

Na ronda dedicada aos Grupos Parlamentares, usaram da palavra os Senhores e a 

Senhora Deputada Ana Isabel Santos (PS), Nuno Carvalho (PSD), Jorge Galveias (CH), 

Alfredo Maia (PCP) e José Moura Soeiro (BE). No final, em resposta, tomaram 

novamente a palavra os representantes da FEVICCOM. 

 

O Senhor Deputado Alfredo Maia (PCP) solicitou aos representantes da FEVICCOM 

que facultassem à Comissão a documentação referida durante a audição, 

designadamente as exposições dos trabalhadores das pedreiras e respetivas respostas 

por parte do Centro Nacional de Pensões.  

 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=KZbSyUSBdcS7A%2fRMQvxt5CQXFY6MnZVok%2bx4HHZUvXMRnnK1E6RkOEd56RcgM5yNhU%2byxWa9deDV1daDXnaUAKKRqoNyTczznJpGOT4x1Z%2bn7RJkAVplhK7ZlTv1iXjx5JEO4tiKd0pQ9GmHUdXIJg2mYVvqGU3sMzeNrHmJ8YtHD6Pg162jw9AizyUGKrWgt7VAhvcJfoOWtsXLgcLPxlzE3NMQ109yca%2fzePihfyeJeVesadBLyaKCy1rXP6WxtW1xAuOv%2b4xvwtz7AUtVoMj5iN9Eg0Zeeq4d0Ynfk6rc0ZJ%2feQ4lB9cLp8mJJTxmT9VNov8UziruPX32bIwofwHGtx08rKjmf796KxN%2bWYZBuogeZUWUfXQlJkveo7AygvTnzNvSY2uRO6CF8%2bsG7bVVGwFViJqcKjKAX3E9YMZRwyS1QbKHHXzzI1MPnEvqaB1kh0DTLRe3cQ5iwjJhRJyAeSiSc8M1TTZD5GlQwiLvLVgnAUarWKlE8emx1yUW63H2roBZIBWd7ul9mne56Fyzah19TL18KsBO%2by9xLcEkehnsO%2bxUjhYNO8QwkHzeTUxVSFG1ce2NBXxnBG7BAFSVv6680dUcSjaC9LTfMRbmff9hCEzf9WkHnaFkCX92pk6mzqE4oey4VMMh2C11AQ%3d%3d&fich=Audi%c3%a7%c3%a3o+da+FEVICCOM+e+da+Diretora+de+Seg.+Social+do+Centro+Nacional+de+Pens%c3%b5es.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=KZbSyUSBdcS7A%2fRMQvxt5CQXFY6MnZVok%2bx4HHZUvXMRnnK1E6RkOEd56RcgM5yNhU%2byxWa9deDV1daDXnaUAKKRqoNyTczznJpGOT4x1Z%2bn7RJkAVplhK7ZlTv1iXjx5JEO4tiKd0pQ9GmHUdXIJg2mYVvqGU3sMzeNrHmJ8YtHD6Pg162jw9AizyUGKrWgt7VAhvcJfoOWtsXLgcLPxlzE3NMQ109yca%2fzePihfyeJeVesadBLyaKCy1rXP6WxtW1xAuOv%2b4xvwtz7AUtVoMj5iN9Eg0Zeeq4d0Ynfk6rc0ZJ%2feQ4lB9cLp8mJJTxmT9VNov8UziruPX32bIwofwHGtx08rKjmf796KxN%2bWYZBuogeZUWUfXQlJkveo7AygvTnzNvSY2uRO6CF8%2bsG7bVVGwFViJqcKjKAX3E9YMZRwyS1QbKHHXzzI1MPnEvqaB1kh0DTLRe3cQ5iwjJhRJyAeSiSc8M1TTZD5GlQwiLvLVgnAUarWKlE8emx1yUW63H2roBZIBWd7ul9mne56Fyzah19TL18KsBO%2by9xLcEkehnsO%2bxUjhYNO8QwkHzeTUxVSFG1ce2NBXxnBG7BAFSVv6680dUcSjaC9LTfMRbmff9hCEzf9WkHnaFkCX92pk6mzqE4oey4VMMh2C11AQ%3d%3d&fich=Audi%c3%a7%c3%a3o+da+FEVICCOM+e+da+Diretora+de+Seg.+Social+do+Centro+Nacional+de+Pens%c3%b5es.pdf&Inline=true
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Antes de dar a audição por concluída, a Senhora Presidente em exercício agradeceu 

novamente a presença dos representantes da FEVICCOM, bem como os 

esclarecimentos prestados. 

 

A audição foi objeto de gravação em suporte vídeo, constituindo essa gravação parte 

integrante desta ata, pelo que se dispensa o seu desenvolvimento mais aprofundado 

nesta sede. 

 

ll PARTE – 11h15 

 

Entrou-se de imediato na segunda parte da reunião, nos seguintes termos, não sem que 

antes a Senhora Presidente em exercício desse conta de que a documentação entregue 

pela FEVICCOM na audição precedente se encontrava disponível para consulta nos 

serviços de apoio à Comissão, visto que a mesma, em função dos dados pessoais aí 

inseridos, não seria distribuída nos moldes habituais:      

 

1. Apreciação e votação das atas das reuniões n.º 74 e 75, respetivamente de 15 de 
novembro e de 7 de dezembro; 

 

As atas em epígrafe foram aprovadas por unanimidade, registando-se a ausência do 

Grupo Parlamentar (GP) da IL. 

 

2. Comunicação de baixa à Comissão e distribuição de iniciativas - designação do 
Deputado autor do parecer e deliberação sobre a submissão a apreciação pública 
e eventuais consultas a realizar; 

 

Não se verificando a existência de iniciativas a distribuir, passou-se ao ponto seguinte 

da Ordem de Trabalhos. 

 

3. Discussão e votação do relatório sobre o Projeto de Lei n.º 412/XV/1.ª (PAN) - 
Aprova o regime de faltas justificadas ao trabalho por motivo de morte ou 
assistência a animal de companhia; 
Relatora: Emília Cerqueira (PSD) 

 

A Senhora Deputada Emília Cerqueira (PSD) procedeu à apresentação do respetivo 

relatório, fazendo alusão ao objeto e conteúdo, a questões de legística formal e ainda 

ao resultado da submissão a apreciação pública, propondo-se, quanto ao mais, a 

https://canal.parlamento.pt/?cid=7541&title=audicao-da-federacao-portuguesa-dos-sindicatos-da-construcao-ceramica
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152146
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adesão ao conteúdo da competente nota técnica, nos termos do n.º 3 do artigo 139.º do 

Regimento da Assembleia da República. Eximindo-se de manifestar a sua opinião sobre 

a iniciativa em análise, concluiu pelo cumprimento dos requisitos formais, 

constitucionais e regimentais em vigor e pela remessa do relatório ao Senhor Presidente 

da Assembleia da República (Regimento).   

Depois de a Senhora Presidente em exercício e de os GP do PS e do CH terem 

agradecido o trabalho desenvolvido, o relatório foi aprovado por unanimidade, 

registando-se ainda a ausência do GP da IL. 

 

4. Discussão e votação na especialidade dos Projetos de Resolução n.ºs 873/XV/1.ª 
(PS) — Recomenda ao Governo que promova melhores condições de acesso ao 
trabalho para estudantes e 881/XV/1.ª (PAN) — Recomenda ao Governo que adote 
medidas de valorização do Estatuto do Trabalhador-Estudante; 

 

Depois de o GP do PS ter solicitado o adiamento por alguns minutos deste ponto, 

passou-se então ao ponto seguinte.  

 

5. Discussão e votação, nos termos do artigo 75.º do RAR, dos seguintes projetos de 
voto: 

- Projeto de voto n.º 517/XV/2.ª (PSD) — De saudação pelo Dia Internacional e Nacional das 
Pessoas com Deficiência; 
- Projeto de voto n.º 521/XV/2.ª (PCP) — De saudação por ocasião do Dia Internacional das 
Pessoas com Deficiência; 
- Projeto de voto n.º 530/XV/2.ª (BE) — De saudação ao Dia Internacional das Pessoas com 
Deficiência; 

 

Neste âmbito, a Senhora Presidente em exercício começou por perguntar se os 

presentes se opunham a que o Projeto de voto n.º 533/XV/2.ª (PS) — De saudação pelo 

Dia Internacional das Pessoas com Deficiência fosse igualmente apreciado neste ponto, 

visto que não baixara à Comissão com a antecedência regulamentar mínima. Não se 

verificando nenhuma objeção, a Senhora Deputada Clara Marques Mendes (PSD) 

começou por sugerir que se analisassem todos os projetos de voto, com posterior 

condensação em texto único. Nesse mesmo sentido, a Senhora Deputada Emília 

Cerqueira (PSD) propugnou que pudesse ser deliberada a apresentação de um projeto 

de voto da Comissão e não um voto alternativo, a fim de o mesmo poder ser discutido 

e votado em Plenário. Deste modo, e depois de o Senhor Deputado Jorge Galveias (CH) 

ter anunciado que também o seu Grupo Parlamentar dera entrada de um projeto de voto 

sobre a mesma temática, ainda por baixar à CTSSI, a Senhora Presidente em exercício 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=233243
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=233243
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=233269
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/Detalhe-Votos.aspx?BID=147447&ACT_TP=VOT
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/Detalhe-Votos.aspx?BID=147451&ACT_TP=VOT
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/Detalhe-Votos.aspx?BID=147460&ACT_TP=VOT
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/Detalhe-Votos.aspx?BID=147463&ACT_TP=VOT
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resumiu que seria equacionada na próxima reunião da Comissão a apresentação de um 

projeto de voto próprio, nos termos do n.º 9 do artigo 75.º do Regimento, apelando a 

que os proponentes pudessem esboçar uma proposta de texto conjunto. 

 

Posto isto, e estando reunidas as condições para o efeito, retomou-se a apreciação do 

ponto quarto da reunião, referente à discussão e votação na especialidade dos Projetos 

de Resolução n.ºs 873/XV/1.ª (PS) e 881/XV/1.ª (PAN), tendo o Senhor Deputado 

Miguel Matos (PS) assinalado que os proponentes haviam logrado a fusão das duas 

iniciativas num texto único, correspondendo o n.º 1 ao proposto pelo seu Grupo 

Parlamentar, com um inciso do PAN quanto às bolsas de mobilidade e bolsas 

ERASMUS; os n.º 2 a 4, a questões referentes, respetivamente, aos jovens à procura 

do primeiro emprego, ao diferimento da isenção contributiva de 12 meses à Segurança 

Social e aos beneficiários da ADSE, já preconizadas na iniciativa do GP do PS; e o n.º 

5 a um estudo sobre o futuro do estatuto do trabalhador-estudante em Portugal, também 

originalmente articulado pelo PAN, com vários elementos que mereciam reflexão, e 

esperando que este texto pudesse reunir o desejado consenso. 

 

Por seu turno, o Senhor Deputado Nuno Carvalho (PSD) afirmou concordar com a 

substância, sem, contudo, deixar de recordar que o GP do PSD apresentara uma 

iniciativa legislativa que procurava dar resposta a estas matérias, e que acabou por ser 

rejeitado em sessão plenária, tal como, aliás, as propostas de alteração que tinham dado 

entrada durante o processo orçamental, o que, em caso de aprovação, teria sido bem 

mais eficaz e adequado. 

 

Já o Senhor Deputado Jorge Galveias (CH) disse nada ter a obstar, referindo apenas 

que o apoio à entrada dos jovens no mercado de trabalho contribui para o 

desenvolvimento económico do país, pois reforça a oferta de trabalhadores qualificados, 

sendo esta aposta um investimento com futuro, permitindo regenerar a oferta de 

emprego e aumentar a produtividade, impulsionando-se o crescimento do país a longo 

prazo. 

 

Seguiu-se a intervenção do Senhor Deputado José Moura Soeiro (BE), que realçou a 

entrada de uma proposta de texto conjunto, não deixando, ainda assim, de defender 
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que o Parlamento podia legislar ao invés de recomendar ao Governo, já que se tratava 

de assuntos da sua competência, exemplificando a este propósito com o conceito de 

jovem ou trabalhador à procura do primeiro emprego, que no seu entender era destituído 

de lógica. Não obstante, criticou a opção quanto ao diferimento da isenção contributiva 

à Segurança Social, plasmada no n.º 3 da proposta de texto único, pois na verdade a 

isenção não era incentivo, mas apenas porque só se conseguiam apurar os rendimentos 

ao fim do primeiro ano de atividade. Alegou então que aumentar a isenção acabaria por 

desfavorecer o trabalhador, passando-se de forma errada a ideia de que a isenção 

beneficiava os trabalhadores, mostrando-se admirado por o GP do PS defender esta 

medida, tal como a Direita parlamentar. 

 

Em resposta, o Senhor Deputado Nuno Carvalho (PSD) ressalvou que teria sempre de 

se distinguir os rendimentos certos e regulares dos demais, estando certo de que o GP 

do BE conhecia bem essa diferença. 

 

Por sua vez, o Senhor Deputado Miguel Matos (PS) recordou a discussão encetada em 

Plenário sobre a distinção entre prorrogação e diferimento, sendo que o GP do PS 

considerava que a isenção deveria manter-se nos 12 meses, mas não que a mesma 

poderia ser exercida pelos trabalhadores-estudantes quando não há início efetivo da 

atividade, a tempo inteiro, como profissional liberal. 

 

Também o Senhor Deputado Alfredo Maia (PCP) sublinhou a competência da 

Assembleia da República nesta área, não fazendo aqui sentido na sua perspetiva 

alinhavar recomendações ao Governo. Quanto ao mais, e tendo em conta a 

necessidade de reflexão sobre um texto que apenas fora distribuído na véspera, pediu 

o adiamento da votação, mas não da discussão, para a reunião da semana vindoura, 

não se verificando nenhuma oposição. 

 

De novo no uso da palavra, o Senhor Deputado José Moura Soeiro (BE) reconheceu 

perceber a lógica explanada pelo GP do PS, que, porém, não merecia a sua 

concordância, na medida em que a isenção não era um benefício contributivo. Pelo 

contrário, reputou ser necessário fazer a pedagogia oposta, principalmente junto dos 

jovens: as contribuições são um direito e uma conquista dos trabalhadores, apesar de 
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os trabalhadores independentes as poderem antever como um encargo dispensável. 

Finalizou reiterando que a lógica do GP do PS estava errada e que por isso estavam 

contra este ponto específico da proposta de texto único.     

 

Por último, pediu ainda a palavra o Senhor Deputado Jorge Galveias (CH), esclarecendo 

que, ao contrário do referido pelo GP do BE, a proposta a que aludira era do GP do PSD 

e não da Direita parlamentar. 

 

Concluído este ponto, a Senhora Presidente em exercício sinalizou que a votação seria 

incluída na agenda da reunião da semana ulterior, tal como requerido pelo GP do PCP. 

  

6. Discussão e votação do requerimento apresentado pelo Grupo Parlamentar do 
PSD para audição, urgente, da Senhora da Ministra do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, Ana Mendes Godinho, e do anterior Provedor da Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa, Dr. Edmundo Martinho, sobre os investimentos da Santa 
Casa Global. 

 

Depois de o Senhor Vice-Presidente da 10.ª Comissão, Deputado Alfredo Maia (PCP), 

ter assumido a condução dos trabalhos, o GP do PS demandou o adiamento deste ponto 

para a próxima reunião da CTSSI.  

 

Perante isto, a Senhora Deputada Clara Marques Mendes (PSD), relembrando a fase 

especial de conclusão da Legislatura, deu nota de que o seu Grupo Parlamentar 

apresentaria potestativamente o requerimento para audição da Senhora Ministra do 

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social (MTSSS), pois que não era possível fazer 

o mesmo quanto ao anterior Provedor da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, Dr. 

Edmundo Martinho, mantendo-se quanto a este o requerimento cuja apreciação 

acabara de ser adiada. 

 

Depois de a Senhora Deputada Rita Borges Madeira (PS) ter salientado que o GP do 

PSD ainda não dera entrada do mencionado requerimento potestativo, a Senhora 

Deputada Clara Marques Mendes (PSD) prontificou-se a apresentá-lo logo de seguida 

ou a enunciá-lo de forma oral, já que, sendo potestativo, não carecia de discussão.    
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Noutro âmbito, também o GP do BE intentou oralmente requerimento potestativo para 

audição, com carácter de urgência, da Senhora Ministra do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social, neste caso sobre a precariedade, baixos salários e ameaças de 

despedimento das amas que asseguram o serviço de creche familiar nas Instituições 

Particulares de Segurança Social (IPSS), oferecendo-se para o apresentar por escrito, 

e mais considerando que as amas deveriam celebrar contrato de trabalho com as IPSS, 

fazendo referência a relatos sobre instruções para não serem formalizados contratos 

com amas enquanto não estivesse acertada a convenção coletiva de trabalho, proposta 

que vem sendo recusada pela Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade 

(CNIS), sendo as amas pressionadas pelas IPSS, quando na verdade todas serão 

necessárias, e ainda assim poucas, para as funções que desempenham. 

 

Neste momento, foram todos os presentes informados do disposto na nova redação do 

n.º 4 do artigo 104.º do Regimento: Os direitos potestativos referidos no número anterior 

não podem ser utilizados mais de duas vezes consecutivas para o mesmo membro do 

Governo. 

 

Finalmente, o Senhor Deputado Nuno Carvalho (PSD) enfatizou a pertinência de voltar 

a colocar à consideração a audição do Instituto de Gestão Financeira da Segurança 

Social, I. P. (IGFSS) no Grupo de Trabalho – Forma de Pagamento do Apoio 

Extraordinário (GT-FPAE), que continuava por concretizar, aventando que a mesma 

poderia ser agendada, mesmo sem confirmação de disponibilidade. Quanto à Senhora 

Vice-Provedora da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa (SCML), igualmente alvo de 

um requerimento potestativo do seu Grupo Parlamentar, apelou a que pudesse ser 

ouvida em tempo útil e antes da Senhora MTSSS, sobre o mesmo tema.     

 

7. Outros assuntos. 

 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 12:05 horas, dela se tendo 

lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 20 de dezembro de 2023. 
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A VICE-PRESIDENTE  

   

 

  

 

(ANA BERNARDO)  
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Ana Bernardo (PS) 
 Catarina Lobo (PS) 
 Cristina Mendes da Silva (PS) 
 Cristina Sousa (PS) 
 Gilberto Anjos (PS) 
 Jorge Gabriel Martins (PS) 
 Marta Freitas (PS) 
 Rita Borges Madeira (PS) 
 Clara Marques Mendes (PSD) 
 Emília Cerqueira (PSD) 
 Helga Correia (PSD) 
 Hugo Maravilha (PSD) 
 Nuno Carvalho (PSD) 
 Jorge Galveias (CH) 
 Alfredo Maia (PCP) 
 José Moura Soeiro (BE) 
 Ana Isabel Santos (PS) 
 Mara Lagriminha Coelho (PS) 
 Gabriela Fonseca (PSD) 
 Miguel Matos (PS) 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Fernando José (PS) 
 Paula Reis (PS) 
 Sérgio Monte (PS) 
 Tiago Barbosa Ribeiro (PS) 
 Joana Barata Lopes (PSD) 
 Carla Castro (IL) 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Isabel Meireles (PSD) 
 Pedro Roque (PSD) 
 
 
 


